
Sobre tropas zimbabweanas 9.*. ZJ tüqO

GOVERNO E RENAMO
cHEGAM X'TëbRDo

As dCegagõ.o do Govomo da Regbllca de llÈ
gamblrye e da RENAII|O, reuddr em Ronn, na Ce
munldade de Santo EgÍdlo, acotdanm ciue o Govç-
no ltloçambbam e o Governo Zlmbabwedìo esb
belegam modalldadc de concentração das tropas
dmbabwearìas eo longo do Conodor da Belra e do
Unpopo, nurna exbnsão mínlma de üâs qullóme
üoo para Íora, a parür das llnhas mds externas de
cada con€doÍ.

Nun acordo onHri asslnado pdas due pafiee e
tomado pribllco, as delegagóes egtabol€csn gue a
concenba$o deveá ter Iníclo ató qultue dlas de'
pols da asslnürra do documento

AnÈc r ddegngõc aotdaram çrc drnnb as
opengõc dc commUa$o as üopar dmbúweanc
não podeÍão s envolvHar em opemçõc n{l}bne e
que a RENAIIO orase todas as acgões mllltarec
oÍenslvas c ataquc aoc concdorc da Belra e do
Llnpopo, bcm como rn ÍonmSo dr tma Comlssão
Itlsta de Vcrfflcação que exefl)eÌá o conüolo da apll-
caÉo do prcente acoÍdo, por um esbdo de sb
mese3.

Pssanrc a halrcller, m ínbgra, o Hto do re.
leífdo ecoÍdq rubrlcado por Anmndo Gtrhrq che'b
da dCegnção do Govsno de ItoFrïËlque r por Raul
MrüoE, ctrÍb de delegpção da RENATF:

Moü{os pelo espírito e peio en-
gejamenb recípíoco de rapidamen-
te obterem a oacificacão de Mcam-
bi$re, as delegsçoes'do Gowró Aa
República de Moçambique e da
REÌ{AMO, dlefiadaõ respecüvamer
te por Armando Emílio Guebuza,
Ministo dc Transportes e Comuni-
ca@s, e Raul Manuel Domingos,
Chefe do Departamento das Rela-
eões Exteriores, reuniram-se em
Rorna, na sede da Comunidade de
Santo fuídio, na presença dos me-
diadores, ìIario RaÍÍaelli, represen-
tante do Gwerno da República lta-
liana, D. Jaime Gonçalves, Arcebis.
po da Beira, prof. Andrea Riocadi e
D. Moüeo Zupp, qn r€presonb$üo
da ComurúJade de Sanb Egidio, e
acordaram na neoessidade de ime-
diatamente impfementarem os en-
tendimentos e'conclusões alcanca-
dos na discussão do ponto 1 iJa
agenda aprwada no dia 9 de No-
wmbro de 1S0 com a desionacfu
dE "PRESENCA E PAPEü DhS
FORCAS MtLffARES DO ZIMBA.
BWE.NO PERÍODO ANTECEDEÌ.I.
TE À PROCLAMAQÃO DO CES.
SAB FOGü, rÌos sriguinbs termos:

1. O Governo da República de
Moámbisre acor&rá conr o Gover-
no da Republica do Zimbabwe as
modalidades de Gorcentração das
üooas zimbahreanas ao báoo das
áróas denominadas por "Gúredor
da Beira'e "Conedor do Lim;ropo',
numa extensão mínima de 3 km.
para Íora, a partir das linhas mais
externas de cada conedor. Este limite
pode ser alterado sob proposta da
bomissao Mbta de Veriha(Éo reÍe-
rida no ponto 3, em conÍormkJade
corn critórios que garantram maior
s€ouÍaÍìca e efiécia da wdflrcrcão.
n Ëoncehrago das topas zim6ab
weaÍìas nc conedorcs acima reÍed-
dos terá inÍcio ató 15 dias após a
assinatrra do presente Acordo con-
cluindo-se num prazo de 20 dias

apc a data limite do início da rebd-
da concentaçáo.

1.1 O C'overrp da Repúli€ de
l\,loçamblqr.p ornmicará à mesa das
conwrsacões o númsro limite dc
eíecüvc'lmbabweaÍìG a perma-
necergm nc corredora.

1.2 Durante as operações de
conenüaçáo as tÍopas zimbabryea-
nas náo poderão ser envdìrkJas em
operaçoes militares de carácter ofen-
stvo.

2. Parc Íacilitar o pro€sso de paz
em ìIoçambiqtre, a RENAMO ces.
sará todas as operaóes militares
ofensivas e ataqúes n'os conedorc
da Beira e do Limpopo, ao longo das
áreas acordadas nos termos do ponto
1 .

3. CoÍn o fim de vehr peh esüía
apllcação do preente A@ído, ó cÍia-
da uma Comlssáo Mista & VeÉfi-
caQão cornpcta p<r ÌEprespnhnt€s
civìs e miÍitares' desiçjnados.pelo
Crowrm da Reúblba de ]ìrocambi-
qtn € pda REtlhirO, em nrlnôro de
3 por cada parb, a c(rnlrìir:ar ae
medidores alé,7 dias apoe a assi-
nattra deste Acordo. O Governo da
Republica do Zmbabwe podeÉ in-
tegrar a Comissáo Mista de VeriÍi-
cação com igual número de repre-
sentantes.

3.1 A Cornissão Mista de VeÍifi-
caç{o será ainda integrada pelos
mediadores ou seus representan-
tes, que a ela presiriiráõ, e poÍ I
países acoÍdados enfe as pades.

32 A Cornissão Mbta de Verifi-
caafu terá a sa sede em ìiapub.
Peiiodicamente, ela apresedtará
relatorio à mesa das conwrsa$es
ou sempÍe que uma das parteo o
solicitar.

3.3 A Comissão de Verificação
poderá onslitdr Súcomissoes onr
Qual conrpcl@ aptas a verificar'in
loco" a +licaçao do presente Acor-
do.

3.4 Os membros da Comissão
Mista de Verificacão oozaráo de
imuniriades dipbmhicaã. O Gorcr-
no da RepúHica de Mocamtrique
por um ladò, e a REMMO'por ouh,o,
qararïtiráo saouraÍìca e liwe circu-
Éçao Oc meÉrbos da Cornissfo e
das Súcornklsós, bern cqno de
seus enüados em qualquer área
qujeiÇ à aplicagáo do presente
Acordo.

3.5 A CoÍnissão MHa de Verif-
qão acoÍdaÍá, ponümlmenb, crfÌì
o Gownp da ReóúHica de ttlocarn-
bique as medidâs de segurrinça
Íxrogs8anas para (F geus mqnDrG.
O Gorerm da Reptòlba de ìr@m-
birrue brne€rá as instalacõee oara
a sde da CoÍnissb lt isila"de VErm-
caçáo aseim cüno todo o Egr logís-
Ipo íì€oessano ao seu ruÍrcpnamerF
to.

3.6 A Cqnissão Mbta de Verifi-
cacão bnará DG(F d5 15 das aoe
a ãssinatna do preente Acqcfò e
lniciaÉ lm€dhtarïienb as gras ac'li-
vidades. Eh exerelá o onürdo da
aplicaio do presente Acordo por
um paíodo de 6 nteces, renoÁrci
de conrum acordo enbe as palbs,
somPre que Íì€cessano.

3.7 Logo apos a bnada de pc'
se, a Conrissão Mista de Vedficrir,cão
submeterá à aprovacáo da mõsa
das conversa$ee os crtt0rtc tun-
damenhb qrc regsrão a reçedim
actividade.'



3.8 As deleoaaões do Gowmo
da RepúUica dó Ítoçamt*arie e Oa
REM,IìIO sdidbm ao Govenp ih-
liano e aos qrte Governos de
oaísc rnernbrm da Cqnissfu Mb
ia Oe VeÍificaaão, o desenrolvimen-
to de esforcós a nírol bilateral e
multilateral bara oarantir financia-
mento e apcfu ÉcÍïoo necsádo ao
Írmdonanr'enb €ficaz da Gomlssáo
Mista de Verificaçáo, cÍiada neste
Acordo.

4. As part€s canprcmetem€e a
evihr todà a accão otp drecü ott
indirectamente póesa iriolar o espÍÍi-
to ou a letsa drJ presanb AcoÍdó. A
p€dkJo de uma das parte, no caso
de se verificar quaQuer aconteci-
mento arprmal de carácter militar
que comprometa a implementaÉo
deste Ac-ordo, os mediadores p<>
deráo assumh iriddiìr's úrbb para
irJenüficar e $perar o prcblema.

4.í O Gorcmo da R€púUba de
Moçambique e a REMMO, con-
wrffdc ile que a assinabra e a
aolirncáo do presente Acodo con-
trìUuiráo sign[Íicativamente para o
reíorço do dimq de confiança ne-
cessãrio ao diálogo, renoüam o
comprornisso de prosseguirem na
análìse dos rEstantes pontos da
agenda Dara o eEtabel€cimerrb da
Pãz em'Moçambi$r

5. Esb Acqdo enüa em ügor na
dda de sua assinaUra.

FCto em S. Egldo, Roma. a 1
de Dazenúro de 19S.


